
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 358.053 - SP (2016/0144346-6)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : VIVIANE ANDRADE OLIARI 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S) - 

SP175619 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. Para se configurar a contradição, é necessário que a fundamentação 
do julgado esteja em desarmonia com a conclusão atingida, o que em nenhum 
momento foi demonstrado pelo Embargante.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 358.053 - SP (2016/0144346-6)

EMBARGANTE : VIVIANE ANDRADE OLIARI 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S) - 

SP175619 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por VIVIANE ANDRADE 

OLIARI contra acórdão proferido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na qual 

fiquei Relatora para o acórdão, assim ementado (fl. 827):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO DE CORRÉU PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
PLEITO DE EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SOBERANIA DO 
VEREDICTO DO JÚRI POPULAR. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'Malgrada a 
possibilidade de incongruência entre os julgamentos, em decorrência da absolvição 
do acusado de intermediar a contratação dos executores do homicídio, há de se 
observar a especial peculiaridade dos julgamentos realizados pelo Tribunal do Júri, 
composto por juízes leigos, pessoas do povo, cujo veredicto é soberano e, por isso, 
não guarda relação de dependência com o julgamento dos co-autores ou 
partícipes' (APn 517/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 05/12/2012, DJe 10/04/2013).

2. Em decorrência da soberania do veredicto do Júri Popular – 
prevista na Constituição Federal, como garantia fundamental, no seu art. 
5.º, inciso XXXVIII –, pode decorrer situações que, eventualmente, fujam da 
lógica ordinária, com a possibilidade de coexistência de decisões 
conflitantes, mas que o ordenamento jurídico admite, por se cuidar de 
decisão soberana e independente, tomada por juízes leigos, de quem não se 
exige as razões de decidir.

3. No caso, a absolvição de corréu não pode ser estendida à 
Paciente, pois, no Tribunal do Júri, os jurados decidem segundo sua íntima 
convicção, ou seja, não necessitam apontar os motivos que os levaram a 
condenar ou a absolver o Acusado. Dessa forma, não há como identificar 
quais os elementos foram utilizados para a formação da convicção do 
Conselho de Sentença.

4. Ainda que se entenda que foi acolhida a tese defensiva de 
legítima defesa putativa, observa-se que essa modalidade de legítima defesa 
é essencialmente subjetiva, não se estendendo, necessariamente, a coautores 
e partícipes.

5. Ordem de habeas corpus denegada."

Sustenta o Embargante, em síntese, que há contradição no julgado, pois, "por 
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questões lógicas, incompatível que haja premeditação em situação que abarque a causa 

absolutória" (fl. 851).

Aduz que, "embora não tenham os jurados a obrigação de fundamentar o 

seu entendimento, ao votarem sim no quesito que tratava da legítima defesa putativa, 

respeitosamente, esse foi o motivo da absolvição que, por consequência lógica, é 

incompatível com a premeditação" (fl. 851).

Requer, desse modo, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, para 

que seja concedida à Paciente a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. Para se configurar a contradição, é necessário que a fundamentação 
do julgado esteja em desarmonia com a conclusão atingida, o que em nenhum 
momento foi demonstrado pelo Embargante.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Os embargos não devem ser acolhidos.

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 

destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 

existentes no julgado.

Não se configura, na espécie, qualquer contradição.

Para se configurar a contradição, é necessário que a fundamentação do julgado 

esteja em desarmonia com a conclusão atingida, o que em nenhum momento foi demonstrado 

pelo Embargante.

De fato, os argumentos do Embargante evidenciam apenas seu inconformismo 

com a decisão embargada, não sendo os embargos o meio adequado para a reforma do decisum.

A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, excepcionalmente, nos 

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos indicados no supramencionado 

dispositivo legal, a alteração do julgado seja consequência inarredável da correção do referido 

vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 

suficientes para a inversão do julgado.
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Da simples leitura do decisum embargado, constata-se que a quaestio juris foi 

solucionada de maneira clara e coerente, apresentando todas as questões que firmaram o seu 

convencimento, em perfeita consonância com a legislação aplicável à espécie e com a 

jurisprudência desta Corte.

Ressalte-se que, nos termos do art. 483, § 2.º, do Código de Processo Penal, 

respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos à materialidade do 

fato e à autoria ou participação, será formulado quesito com a seguinte redação: O jurado absolve 

o acusado?

Observa-se que, efetivamente, não há como identificar quais os elementos foram 

utilizados para a formação da convicção do Conselho de Sentença, não havendo como afirmar, 

sem sombra de dúvida, que a absolvição ocorreu em razão do acolhimento da tese da legítima 

defesa putativa, como alegado pela Defesa.

Em verdade, verifica-se que os embargos de declaração foram opostos com o 

inequívoco intento de viabilizar novos debates a respeito de assuntos já decididos, o que 

sabidamente não se coaduna com a sua finalidade processual.

Ilustrativamente:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO 
DA CONDENAÇÃO. NATUREZA DECLARATÓRIA. CAUSA INTERRUPTIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O acórdão está devidamente fundamentado e não incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. O embargante pretende rediscutir o 
tema julgado pelo agravo, finalidade a que não se destinam os embargos de 
declaração.

2. O acórdão que apenas confirma a sentença de primeiro grau, 
sem decretar nova condenação por crime diverso, não configura marco 
interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na 
dosimetria da pena. Precedente.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1.629.674/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018; sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INFUNDADO. NÍTIDO 
CARÁTER PROTELATÓRIO. DESVIRTUAMENTO DO CÂNONE DA AMPLA 
DEFESA. ABUSO DE DIREITO. DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS 
AUTOS AO STF. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. A recorribilidade vazia, infundada, como in casu, tão somente 

Documento: 1794430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2019 Página  5 de 4



 
 

 

com nítido intuito protelatório, configura abuso do direito de recorrer e não é 
admissível em nosso ordenamento jurídico, notadamente em respeito aos 
postulados da lealdade e boa fé processual, além de se afigurar 
desvirtuamento do próprio cânone da ampla defesa.

2. O manejo recursal com finalidade meramente protelatória 
autoriza a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a 
pendência de julgamento de agravo em recurso extraordinário 
anteriormente interposto.

3. Embargos de declaração não conhecidos, com a determinação de 
encaminhamento dos autos ao STF, após a publicação do acórdão, 
independentemente da eventual interposição de outro recurso." (EDcl nos 
EDcl no AgRg no AREsp 1.194.589/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 27/04/2018; sem 
grifos no original.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0144346-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 358.053 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068185720048260606  00115371920038260606  00778180920158260000  
115371920038260606  20150000916487  68185720048260606  778180920158260000  
97784935

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Relatora dos EDcl  
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIRCEU AUGUSTO DA CAMARA VALLE 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE  - SP175619 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VIVIANE ANDRADE OLIARI 
CORRÉU    : CARLOS ROBERTO DA SILVA JÚNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIVIANE ANDRADE OLIARI 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S) - SP175619 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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